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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 

 
LEI FEDERAL Nº 12.681, DE 4 DE JULHO DE 2012 - Institui o Sistema Nacional de Informações de Segurança 
Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP; altera as Leis nos 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e 11.530, de 24 
de outubro de 2007, a Lei Complementar no 79, de 7 de janeiro de 1994, e o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 - Código de Processo Penal; e revoga dispositivo da Lei no 10.201, de 14 de fevereiro de 2001. 
 
   Fonte: site da Planalto 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

 

Terceiro que adquire imóvel de má-fé é atingido por efeitos do pacto comissório não 
transcrito no registro 
 
As consequências de pacto que determinava a anulação de contrato por descumprimento de uma cláusula (pacto 
comissório) podem ser impostas a terceiro que tenha agido de má-fé ou de modo temerário. Com esse 
entendimento, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que garantiu à Mitra Arquidiocesana de 
Fortaleza a posse de um terreno nobre na capital do Ceará.  
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A Quarta Turma considerou desfeito o contrato de permuta do imóvel assinado pela instituição com construtoras 
que acabaram não edificando a obra prometida. Para a Turma, também é nula a alienação do terreno feita 
posteriormente pelas construtoras a terceiro – a Associação Pró-ensino Ltda. (Apel).  
 
Inicialmente, em 1993, a Mitra assinou contrato de permuta com um consórcio de construtoras para exploração do 
terreno em questão. Em contrapartida, receberia lojas, apartamentos e vagas de garagem nas edificações que 
deveriam ser erguidas no prazo de 30 meses. No ano seguinte, a escritura pública de compra e venda do terreno 
foi passada ao consórcio, como constava no contrato. No entanto, apesar de terem iniciado a obra, as construtoras 
inadimpliram o contrato. Em 1999, alienaram o imóvel à Apel.  
 
Ocorre que no contrato com a Mitra havia um cláusula resolutiva, determinando o restabelecimento do statu quo 
ante em caso de inadimplemento. A Mitra ajuizou, então, ação contra as construtoras e a Apel, para rescindir o 
contrato e anular a escritura pública de compra e venda do imóvel à Apel. A instituição religiosa pediu também o 
embargo da obra, a demolição do que já havia sido construído e o pagamento de indenização por perdas e danos 
e lucros cessantes.  
 
Inadimplência 
A ação foi julgada procedente, anulando a venda feita à Apel. A sentença entendeu que, uma vez ocorrida a 
inadimplência, a avença das construtoras com a Mitra estava desfeita, surgindo para o consórcio a obrigação de 
devolver o imóvel. Também disse que a Apel teria conhecimento daquele negócio, e que sabia dos riscos que 
estava correndo. Em apelação, a sentença foi confirmada.  
 
A Apel recorreu ao STJ. O relator, ministro Raul Araújo, afastou a alegação de prescrição do direito de ação 
sustentada pela recorrente. Disse que, baseadas nos fatos e provas, nas circunstâncias do caso e nas afirmações 
feitas nas contestações apresentadas pelas rés, as instâncias ordinárias se convenceram de que a associação 
tinha conhecimento das pendências relativas ao imóvel.  
 
“Com um mínimo de diligência, indispensável para quem adquire imóvel de tão alto valor apresentando edificações 
inconclusas, descobriria a Apel a litigiosidade latente do negócio”, disse o ministro. Para ele, a Apel assumiu os 
riscos envolvidos. Acolher a tese contrária ao que foi delineado pelas instâncias de origem demandaria reexame de 
provas, o que é vedado pelo Súmula 7 do STJ.  
 
Má-fé 
O ministro relator também analisou outro ponto contestado pela Apel: de que a cláusula resolutiva não foi 
mencionada no título de transmissão da propriedade do imóvel para as construtoras, nem averbada no registro 
competente, a fim de garantir e prevenir terceiro quanto à possibilidade de perda do bem.  
 
O magistrado reconheceu que, se a condição resolutiva não constar do registro imobiliário, a rescisão do contrato 
não opera efeitos em relação a terceiros de boa-fé. Entretanto, se o terceiro adquire imóvel, mas, de alguma forma, 
conhecia a restrição imposta, agindo de forma temerária ou de má-fé na aquisição do bem, “não poderá alegar em 
seu favor haver presunção absoluta do domínio constante de registro imobiliário”.  
 
No caso, como as instâncias de origem entenderam haver conhecimento da restrição pela Apel, não se aplica a 
regra da boa-fé. Ademais, concluiu o ministro, a presunção de veracidade dos registros imobiliários não é absoluta, 
mas juris tantum, admitindo-se prova em contrário. 
 
Processo: REsp. 664.523 
Leia mais...  
 
Dívida de valor pequeno não pode provocar falência de sociedade comercial 
 
O princípio da preservação da empresa impede que valores inexpressivos de dívida provoquem a quebra da 
sociedade comercial. A decretação de falência, ainda que o pedido tenha sido formulado na vigência do Decreto-
Lei 7.661/45, deve observar o valor mínimo de dívida exigido pela Lei 11.101/05, que é de 40 salários mínimos.  
 
Com esse entendimento, a Quarta Turma negou recurso especial interposto por empresa que pretendia ver 
decretada a falência de outra, devedora de duplicatas no valor de R$ 6.244,20.  
 
O pedido de falência foi feito em 2001, sob a vigência do Decreto-Lei 7.661, cujo artigo 1º estabelecia: “Considera-
se falido o comerciante que, sem relevante razão de direito, não paga no vencimento obrigação líquida, constante 
de título que legitime a ação executiva.”  
 
Mudança 
A Lei 11.101 trouxe significativa alteração, indicando valor mínimo equivalente a 40 salários mínimos como 
pressuposto do requerimento de falência.  
 
O juízo de primeiro grau extinguiu o processo, visto que o valor da dívida era inferior ao previsto na nova legislação 
falimentar. A decisão foi mantida em segunda instância, entendendo o tribunal que deveria incidir o previsto na Lei 
11.101.  
 
No recurso especial interposto no STJ, a empresa alegou que a falência, de acordo com o artigo 1º do Decreto-Lei 
7.661, era caracterizada pela impontualidade no pagamento de uma obrigação líquida e não pela ocorrência de 
circunstâncias indicativas de insolvência.  
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O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso especial, analisou a questão sob o enfoque intertemporal e 
entendeu que a nova lei especificou que, se a falência da sociedade fosse decretada na sua vigência, seriam 
aplicados os seus dispositivos. “Assim, no procedimento pré-falimentar, aplica-se a lei anterior, incidindo a nova lei 
de quebras somente na fase falimentar”, disse.  
 
Entretanto, ele explicou que a questão não deveria ser analisada simplesmente sob o prisma do direito 
intertemporal, mas pela ótica da nova ordem constitucional, que consagra o princípio da preservação da empresa.  
 
Repercussão socioeconômica 
“Tendo-se como orientação constitucional a preservação da empresa, refoge à noção de razoabilidade a 
possibilidade de valores insignificantes provocarem a sua quebra, razão pela qual a preservação da unidade 
produtiva deve prevalecer em detrimento da satisfação da uma dívida que nem mesmo ostenta valor compatível 
com a repercussão socioeconômica da decretação da falência”, sustentou Luis Felipe Salomão.  
 
Para ele, a decretação da falência de sociedade comercial em razão de débitos de valores pequenos não atende 
ao correto princípio de política judiciária e, além disso, traz drásticas consequências sociais, nocivas e 
desproporcionais ao montante do crédito em discussão, tanto para a empresa, quanto para os empregados.  
 
Por fim, o ministro explicou que o pedido de falência deve ser utilizado somente como última solução, sob pena de 
se valer do processo falimentar com propósitos coercitivos. 
 
Processo: REsp. 1023.172 
Leia mais...  
 

Acusado de matar menina tem condenação mantida em 21 anos  
 
A Sexta Turma manteve a condenação imposta a Alexandre da Silva Galdino pelo crime de homicídio triplamente 
qualificado. Galdino foi condenado à pena de 21 anos e quatro meses de reclusão, em regime fechado, pela morte 
da menor S.M.G, de 11 anos. O crime aconteceu no Morro do Sapê, em Vaz Lobo (RJ).  
 
Segundo a denúncia, o crime foi praticado por motivo torpe: vingança pelo fato de a vítima ter contado a seus 
familiares que Francisco Saraiva da Silva teria praticado crime sexual contra ela. Os dois, Galdino e Silva 
(companheiro da mãe da vítima), foram acusados de matar a criança a tiros.  
 
Submetidos a julgamento pelo júri popular, Galdino foi condenado à pena de 12 anos de reclusão, em regime 
integralmente fechado, e Silva a 18 anos de reclusão, também em regime integralmente fechado.  
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, ao julgar a apelação, aumentou a pena dos condenados, tornando-as 
definitivas em 21 anos e 4 meses de reclusão (Galdino) e 22 anos e oito meses de reclusão (Silva). O tribunal 
estadual fixou regime inicial fechado para ambos.  
 
Constrangimento ilegal  
No STJ, a defesa de Galdino sustentou que, na primeira etapa da dosimetria, a corte estadual teria fixado a 
sanção-base acima do mínimo legal com fundamento em circunstâncias judiciais de natureza subjetiva 
(personalidade e antecedentes), as quais, segundo alegou, só poderiam ser consideradas para beneficiar o 
acusado, nunca para agravar a sua situação.  
 
Afirmou também que, embora os crimes tenham sido praticados contra pessoa menor de 14 anos, o TJRJ não 
poderia ter reconhecido a causa especial de aumento de pena prevista no parágrafo 4º do artigo 121 do Código 
Penal, pois essa não teria sido quesitada nem submetida ao conselho de sentença. Assim, pediu que fosse 
reduzida a pena, restabelecendo-se a que foi aplicada na sentença condenatória. 
 
Em seu voto, o relator, ministro Jorge Mussi, afirmou que não se configura constrangimento ilegal quando o 
tribunal estadual, acolhendo a apelação do Ministério Público, eleva a reprimenda dos condenados por força do 
previsto no artigo 121 do CP.  
 
“Não fere o princípio da soberania dos veredictos a aplicação da causa de especial aumento apontada, por se 
encontrar dentro da competência do juiz-presidente para a aplicação da reprimenda, pois se trata de circunstância 
objetiva que não altera o tipo penal violado, relativo ao fato de ser a vítima menor de 14 anos ao tempo do crime, 
circunstância comprovadamente demonstrada nos autos principais e que inclusive foi objeto da denúncia, da 
pronúncia, do libelo-crime acusatório e da sustentação da acusação em plenário, inexistindo, portanto, qualquer 
surpresa ou cerceamento de defesa em relação a sua incidência na hipótese”, destacou o ministro. 
 
Processo: HC. 139.577 
Leia mais... 
 

A assinatura de contrato de concessão de imóvel entre o novo proprietário e quem ocupava o espaço 
irregularmente, porque vencida a vigência da concessão anterior, legitima a posse, tornando extinta ação de 

Novo contrato de concessão legitima posse irregular e autoriza extinção de ação de 
reintegração  
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reintegração proposta antes da alienação do terreno. Esse foi o entendimento da Quarta Turma ao julgar recurso 
especial envolvendo o município de São José dos Campos (SP) e a Companhia Brasileira de Distribuição.  
 
Para o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso especial, a posse ilegítima da empresa (na ocasião do 
ajuizamento da ação possessória) deixou de existir no momento do acerto feito com o novo proprietário do imóvel. 
Ou seja, por vontade do atual detentor do direito material, a legitimação da posse foi recuperada pela empresa.  
 
Em 1970, o município de São José dos Campos celebrou contrato de concessão de uso de imóvel público com a 
Companhia Brasileira de Distribuição, com vigência de 30 anos. Vencido o prazo de concessão, o município 
informou à empresa que não tinha interesse em prorrogar o contrato e pediu a desocupação do espaço.  
 
Diante da inércia da empresa em desocupar a área, o município ajuizou ação de reintegração de posse e, além 
disso, pediu o valor correspondente aos aluguéis pela utilização do imóvel, desde o dia do término da concessão 
até o da efetiva entrega do bem.  
 
O juízo de primeiro grau determinou a reintegração da posse do imóvel ao município e condenou a empresa ao 
pagamento dos aluguéis requeridos e também de honorários advocatícios fixados em cerca de R$ 373 mil (10% do 
valor da causa).  
 
Dois fatos novos  
A empresa apelou ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) contra a sentença, porém, posteriormente, informou 
um fato que, segundo ela, teria provocado a perda do objeto da ação: o município havia alienado o imóvel, com 
todos os direitos decorrentes, ao Instituto de Previdência do Servidor Municipal (IPSM). Diante disso, pediu a 
extinção do processo.  
 
O TJSP negou o pedido de extinção do feito e manteve a sentença, apenas reduzindo a verba honorária para R$ 
50 mil.  
 
Posteriormente, a empresa informou um segundo fato, que poderia tornar o processo prejudicado: a assinatura de 
contrato de concessão do imóvel entre a empresa e o IPSM, novo proprietário do imóvel. Além disso, opôs 
embargos de declaração para reiterar o pedido de extinção. O TJSP acolheu os embargos para tornar sem efeito o 
acórdão da apelação, com o que ficou mantida integralmente a sentença de primeiro grau.  
 
Insatisfeita com a decisão, a Companhia Brasileira de Distribuição interpôs recurso especial no STJ. Em seu 
entendimento, em vez de tornar sem efeito o recurso de apelação, o TJSP deveria ter extinguido o processo por 
perda superveniente de objeto. Alegou que a decisão final do TJSP desconstituiu a parte que lhe era favorável no 
julgamento da apelação, referente à diminuição da verba honorária.  
 
De acordo com o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso especial, os dois fatos noticiados pela empresa 
(alienação do imóvel pelo município ao IPSM e posterior celebração de novo contrato de concessão entre a 
empresa e o IPSM) devem ser apreciados separadamente, porque deles decorrem consequências jurídicas 
diversas.  
 
Manutenção das partes  
Quanto ao primeiro fato, o relator explicou que o artigo 42 do Código de Processo Civil prevê a manutenção das 
partes no processo. Diante disso, poderá figurar na ação quem não seja mais detentor do direito material 
disputado.  
 
Porém, o parágrafo 1º do mesmo artigo traz uma exceção à regra prevista no caput, qual seja, se a parte contrária 
(no caso, a empresa) concordar e o adquirente (o IPSM) tiver interesse em ingressar na ação, o alienante (o 
município) poderá ser substituído. Há ainda outra possibilidade: caso a parte contrária não seja favorável à 
substituição, o adquirente poderá intervir no processo como assistente.  
 
No caso, o ministro entendeu que “a alienação do bem litigioso não deve prejudicar a ação possessória, bem como 
o pedido consecutivo de arbitramento de aluguéis, seja porque houve a estabilização subjetiva da demanda, seja 
porque se mostra dispensável a discussão de domínio em ação possessória”.  
 
O segundo fato mencionado gerou efeitos relevantes no processo. O relator explicou que, quando o município 
alienou o bem ao IPSM, deixou de ser parte no processo no âmbito do direito material, porém, continuou sendo 
parte legítima no plano do direito processual.  
 
Segundo Salomão, “o contrato de concessão de uso de imóvel celebrado posteriormente, no que concerne à posse 
discutida nos autos, consubstanciou verdadeira transação entre as partes de direito material – a ré da ação e o 
novo proprietário do bem”.  
 
Por isso, tendo o contrato de concessão de uso sido celebrado fora dos autos – pois não houve a substituição de 
partes no processo –, os efeitos em relação ao pagamento de aluguéis e da verba honorária devem ser mantidos.  
 
Recuperação da legitimidade 
Para o relator, a posse ilegítima da empresa deixou de existir no momento do acerto feito com o novo proprietário 
do imóvel.  
 
Entretanto, ele explicou que tal fato não gerou a perda superveniente do objeto da ação, mas somente a 



improcedência do pedido do município quanto à reintegração de posse. “Assim, mostra-se desacertada a solução 
conferida pelo acórdão recorrido, ao reconhecer que o fato novo gerou a perda de objeto do recurso [de apelação], 
em evidente prejuízo ao recorrente [Companhia Brasileira de Distribuição] que possuía contra si sentença de 
mérito de total procedência”, disse o ministro.  
 
Como a empresa requereu no recurso a extinção do processo sem resolução de mérito, o STJ não poderia 
ultrapassar o pedido, para não cometer nova ilegalidade. “Assim, o processo deve ser parcialmente extinto sem 
exame de mérito, tal como pleiteado pela recorrente, mas apenas no que concerne ao pedido de reintegração de 
posse”, disse Salomão.  
 
Em relação ao pagamento dos aluguéis, o relator afirmou que a decisão das instâncias ordinárias deve ser 
mantida, porque é independente do pedido possessório. Os aluguéis correspondem ao período em que a empresa 
permaneceu no imóvel, a partir do término do prazo da primeira concessão, até a data da celebração do novo 
contrato de concessão.  
 
Quanto à verba advocatícia, o ministro reconheceu que o TJSP, ao anular o próprio acórdão na apelação, ofendeu 
o princípio do non reformatio in pejus (que impede que o julgamento de um recurso piore a situação de quem 
recorreu). O acórdão de apelação havia reduzido a verba de R$ 373 mil para R$ 50 mil. Com o acolhimento dos 
embargos de declaração, o acórdão foi tornado sem efeito e a sentença foi restabelecida integralmente, em 
prejuízo da empresa.  
 
Por isso, o ministro declarou que os honorários advocatícios devem ser mantidos em R$ 50 mil, conforme o 
acórdão de apelação.  
 
Processo: REsp. 935.031 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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NOTÍCIAS CNJ 
 

 

Publicadas novas regras do Judiciário para divulgar remuneração na Internet  
 

A Resolução 151 do Conselho Nacional de Justiça, que determina a 
divulgação nominal da remuneração recebida por servidores e 
magistrados de todo o Judiciário na Internet, foi publicada nesta sexta-
feira (6/7) no Diário de Justiça. As novas regras valem para todos os 
tribunais brasileiros, com exceção do Supremo Tribunal Federal (STF), 
que deverão publicar, além da remuneração base,  vantagens, 
subsídios, indenizações e diárias recebidas no mês. O objetivo é 
garantir o cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011). 
O documento altera o texto da Resolução 102 do Conselho, que desde 

2009 regulamenta a publicação das informações relativas à estrutura remuneratória do Judiciário nos portais da 
transparência das Cortes. Com a mudança, os tribunais terão que identificar na planilha dos dados sobre 
remunerações o nome e a unidade na qual o servidor ou o magistrado efetivamente presta seus serviços. O antigo 
texto excluía a necessidade de identificação nominal dos beneficiários. As alterações foram aprovadas na sessão 
plenária do CNJ realizada esta semana. 
Os valores referentes a indenizações (auxílio-alimentação, pré-escola, saúde, moradia, natalidade, entre outros), 
vantagens pessoais (adicional por tempo de serviço, quintos, décimos, etc) e diárias recebidas no mês também 
terão que ser divulgados, conforme estabelece a resolução. O mesmo vale para subsídios pagos a titulo de função 
de confiança ou cargo em comissão ocupado pelo servidor, além das chamadas vantagens eventuais, que 
incluem, por exemplo, indenização de férias, serviços extraordinários, pagamentos retroativos, entre outros. Ao 
final da tabela, é preciso indicar ainda os descontos realizados em folha, como o referente a imposto de renda e 
previdência pública, assim como o rendimento líquido da pessoa no mês. 
Os tribunais têm até o dia 20 para se adequar às novas regras, já que é esse o prazo estabelecido pela Resolução 
102 (artigo 4º) para que as informações referentes ao mês anterior sejam atualizadas no portal. As mudanças no 
texto foram propostas pelo grupo de trabalho criado pelo presidente do CNJ, ministro Ayres Britto, para 
regulamentar a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011). “Somente com a divulgação do nome e do subsídio 
será possível que a sociedade exerça efetivo controle social," afirmou o presidente da Comissão, conselheiro 
Wellington Saraiva, após a aprovação das propostas pelo Plenário do Conselho. 
 
Confira o texto da Resolução 115 na íntegra. 
 
Leia mais... 
 

O plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (4/7) o substitutivo do Senado para o Projeto de 
Lei 2057/07, que permite à Justiça formar um colegiado de juízes para decidir sobre qualquer ato processual 

Câmara aprova projeto que prevê julgamentos de colegiado para crime organizado  
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relativo a crimes praticados por organizações criminosas. A matéria será enviada à sanção presidencial. 
O projeto foi sugerido pela Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) e encampado pela Comissão de 
Legislação Participativa. A ideia é evitar que as principais decisões – como decretar prisão, transferência de preso 
ou inclusão em regime disciplinar diferenciado – recaiam sobre um único juiz, que passa a ser alvo do crime 
organizado.Uma das novidades do texto do Senado é a divulgação das decisões do colegiado sem qualquer 
referência a um possível voto divergente. 
Colegiado – O texto aprovado define como organização criminosa a associação de três ou mais pessoas, 
estruturada e com divisão de tarefas, para obter vantagem pela prática de crimes cuja pena máxima seja igual ou 
superior a quatro anos ou que sejam de caráter transnacional. 
O colegiado previsto será formado pelo juiz do processo e por outros dois escolhidos em sorteio eletrônico entre 
aqueles de competência criminal no primeiro grau de jurisdição. As reuniões do grupo de juízes poderão ser 
sigilosas se a publicidade puder dificultar o cumprimento da decisão. 
Proteção pessoal – No caso de situação de risco decorrente do exercício da função, o juiz ou o membro do 
Ministério Público poderá comunicar o fato à polícia judiciária, que avaliará a necessidade de proteção para a 
autoridade e seus familiares. 
Essa proteção será exercida pela própria polícia judiciária ou pelos órgãos de segurança institucional, podendo 
contar também com efetivos de outras forças policiais. A prestação de proteção pessoal será comunicada ao 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ou ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), conforme o caso. A 
futura lei entrará em vigor 90 dias após sua publicação. 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

Voltar ao sumário 

JURISPRUDÊNCIA 
 

ACÓRDÃOS 
 

             0078371-05.2002.8.19.0001 – rel. Des. Antonio Cesar Siqueira

            

, j. 03.07.2012 e p. 06.07.2012  
 

Repetição de indébito tributário. Icms sobre transporte aéreo pago em 1993 e 1994. Não configuração do fato 
gerador. Adin 1.089/stf. Ausência de prescrição. Termo inicial. Trânsito em julgado da adin que reconheceu a 
inconstitucionalidade da exação. Passagens aéreas. Preço controlado pelo governo federal (dac). Prova de não-
repercussão do encargo. Art. 166 do ctn. Inexigibilidade in casu. O icms não incide no produto ou serviço cujo 
preço seja tabelado sujeito a regime próprio de recolhimento de impostos, não se cogitando do fenômeno da 
repercussão para fins do art.166 do ctn no que concerne à devolução, pois nas mercadorias sujeitas a 
tabelamento, incluem-se nos custos tributos pagos, eliminando-se, previamente, a transferência desse ônus ao 
preço cobrado do consumidor final. Precedentes do stj. Desprovimento do recurso. Manutenção da sentença. 
Fonte: 5ª Câmara Cível 
 

011795-87.2008.8.19.0011 – rel. Des. Gilberto Guarino

Apelações cíveis. Duplo grau obrigatório de jurisdição (não observado). Responsabilidade civil do município de 
Cabo Frio. Ação de procedimento comum ordinário. Erro médico no pós-operatório de cirurgia de ureterolitotomia 
para a remoção de cálculo renal que, posteriormente, acarretou a extirpação do rim esquerdo do autor 
(nefrectomia). Sentença de procedência parcial que fixou verba compensatória em R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais) e honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). Irresignações. Responsabilidade 
civil objetiva do ente federativo. Art. 37, § 6º, da Constituição da República. Produção de prova pericial, inafastável 
para o deslinde da controvérsia. Laudo médico que destaca a ocorrência de obstrução ureteral, após a 
ureterolitotomia por via aberta, e é positivo ao responder que o dano sofrido pelo autor foi resultante de forma 
anômala ou inadequada de conduta profissional. Conclusão no sentido de que a ablação do órgão renal poderia ter 
sido evitada, caso, verificada a obstrução, Tivesse o preposto do município reconstruído a via de drenagem 
urinária ureter-bexiga, ou, ainda, implantado um cateter “duplo j”, Por via aberta. Ausência de adoção de tais 
medidas pós-cirúrgicas que prolongaram, desnecessariamente, o sofrimento do demandante, por cerca 21 (vinte e 
um) meses, até ocorrer a nefrectomia. Réu que se limitou a prescrever anti-inflamatórios e a solicitar a realização 
de exames clínicos. Dano moral configurado. Aplicação do método bifásico, exposto em precedentes do c. 
Superior Tribunal de Justiça. Jurisprudência do e. Sodalício que vem majorando o quantum reparatório, Também 
em casos de perda de órgão duplo vital, cuja finalidade sistêmica é a depuração do sangue e a formação de urina, 
além de influir na regular pressão sanguínea e na liberação de eritopoitina e calcitonina. 1º recorrente que teve o 
rim extirpado quando contava 41 (quarenta e um) de idade, comprometendo toda a sua sobrevida. Sobrecarga das 
funções orgânicas do rim direito, que, inclusive, desenvolveu vários cálculos de 05 (cinco) a 08 (oito) milímetros de 
diâmetro. Destaque dos aspectos pedagógico e punitivo do instituto da compensação do dano moral. Desestímulo 
do comportamento reprovável, que deveria e poderia ter sido evitado. Reparação que há de servir de exemplo para 
que ato lesivos assemelhados não sejam reiterados. Majoração do quantum compensatório para R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais). Correção monetária, a partir da data do arbitramento, uma única vez, até o efetivo 
pagamento, conforme os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Juros 
moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a data do evento danoso (nefrectomia), até 30/9/2009, 
incidindo, após essa data, o disposto no art. 1º-f da Lei n.º 9.494/97, com a redação conferida pela Lei n.º 
11/960/2009. Legislação que tem aplicação imediata aos processos em curso, conforme recente julgamento do 
Resp. 1.205.946-sp (julgado em 19/10/2011). Honorários advocatícios. Incidência do art. 20, § 4º, do Código de 
Processo Civil. Observância dos critérios qualitativos das alíneas “a”, “b” e “c”, do § 3º, do mesmo dispositivo legal. 
Causa cuja complexidade se diluiu no preciso laudo técnico. Inexistência de audiência e de prova testemunhal. 

, j. 26.06.2012 e p. 05.07.2012  
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Contudo, elevado grau de zelo do patrono do autor. Majoração da verba advocatícia para R$ 6.000,00 (seis mil 
reais). Apelação do demandante a que se dá parcial provimento. Recurso do réu a que se nega provimento. Em 
duplo grau obrigatório de jurisdição, sentença parcialmente reformada, no capítulo da correção monetária e dos 
juros Moratórios. 
Fonte: Gab. Des. Gilberto Guarino 
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